


•  1. VIGILÂNCIA AMBIENTAL E OS EVENTOS ADVERSOS À 

SAÚDE. 

•  Ementa provisória: 

•    Conceituações em saúde e ambiente. Marcos legais. 

Modelos de atuação para a saúde ambiental. O ambiente e a 

saúde humana. Risco e vulnerabilidade. Epidemiologia 

ambiental. Ação primária em saúde ambiental e as doenças de 

fatores biológicos e não biológicos.  

•  Objetivos 

•   Capacitar os(as) alunos(as) para a compreensão 

epidemiológica da interface saúde e meio ambiente. 

Igualmente para a compreensão e atuação no SINVAS.  



•  1. VIGILÂNCIA AMBIENTAL E OS EVENTOS ADVERSOS À 

SAÚDE. 

• Avaliação 

•   Relatório preliminar das conclusões dos grupos que 

analisarão temas específicos. 

• Referências  

• 1. Câmara, V. M. de. Epidemiologia e ambiente. In: Medronho 

et al. Epidemiologia. São Paulo: Atheneu, 2009. 

• 2. Saúde e Ambiente. Cadernos de Saúde Coletiva. Volume 

XIII – Número 1 – Jan – Mar, 2005. 



• Conceituações em saúde e ambiente  

 

   A Constituição Brasileira define no artigo 196: “saúde é  
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.”  

 



• Conceituações em saúde e ambiente  

 

   Em 1990 foi promulgada a lei 8080 que normatizou o dever 
do Estado: “ a saúde tem fatores determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e 
serviços essenciais; os níveis de saúde da população 
expressam a organização social e econômica do País.”  

 

    O conceito apresentado pela OMS até os dias de hoje, é o 
ponto de partida: “ saúde é o estado de completo bem estar 
físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença”. 
Foi cunhado pelo croata sanitarista Andrija Stampar e 
adotado pela Organização em 1946. 



• Conceituações em saúde e ambiente  
 

• Forattini, 1992 aborda a saúde numa vertente ecológica, 
declarando que “deve haver um gradiente de desabilidade 
biológica, fisiológica e, portanto, ecológica”.  

 

•   Wylie (1970) declara que “saúde é a perfeita e contínua 
adaptação do organismo ao seu ambiente”.  

 

   Na vertente cultural-social, discute-se que os  estados de 
doença são definidos culturalmente.  

 

   Helmann declara que “sentir-se doente é diferente do quadro 
patológico detalhado pela medicina científica”. É fato social e 
culturalmente determinado e há uma diferença entre sentir-se 
“enfermo” e saber-se “doente”. A relação médico-paciente é 
mediada culturalmente e predomina a visão cultural 
cartesiana da saúde.   

 



• Vigilância em Saúde e a criação do SINVAS 

•   Vigilância em Saúde é o conceito integrador no campo da 

vigilância, entendida como modelo técnico-assistencial 

inserido na Atenção à Saúde. Visa a organização e prática 

das ações de vigilância epidemiológica geral e da promoção 

da saúde em todos os níveis num determinado território. 

Indica uma integração de ações de acompanhamento, 

prevenção e promoção, separadas conceitualmente da 

assistência, sendo complementar a esta para a integralidade 

da atenção.  

 

•   Na VS, os campos de atuação dividem-se por 

competências: sanitária, da saúde do trabalhador, 

epidemiológica, ambiental em saúde. Está normatizada na 

legislação do SUS, lei 8080, NOB SUS 96 e Normativa 01, 

Portaria 1399/1999.    



• Vigilância Ambiental em Saúde 

 

• O MS apresentou pela FUNASA o Decreto n° 
3.450(9/5/2000) que estabeleceu a competência institucional 
da "gestão do sistema nacional de vigilância ambiental“. Em 
2003 foi apresentada e passou a vigorar a estrutura do 
SINVAS. 

 

•   Assim, a vigilância ambiental em saúde é um conjunto de 

ações que proporciona o conhecimento e detecção de  

mudança nos fatores determinantes e condicionantes do 

meio ambiente que interferem na saúde humana, com a 

finalidade de identificar as medidas de prevenção e controle 

dos fatores de risco ambientais relacionados às doenças ou 

outros agravos à saúde. 

 

•    



• Vigilância Ambiental em Saúde 

•    

•   A atuação da VAS em todos os níveis de governo requer 

articulação com diferentes atores institucionais e 

comunitários para que as ações integradas sejam 

implementadas, assegurando que os setores assumam suas 

responsabilidades de atuar sobre os problemas de saúde e 

ambiente em suas respectivas áreas. 

•    

 

 

 

 

 



• Vigilância Ambiental em Saúde 
 

• No âmbito do Ministério da Saúde, diversos órgãos e 

instituições desenvolvem programas, projetos e ações 

relacionados à saúde ambiental: 

 

• a) FUNASA;  

• b) Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA,  

• c) Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ,  

• d) Secretaria de Políticas de Saúde - SPS, do Ministério da 

Saúde, Departamento de Ciência e Tecnologia; Departamento 

de Ações Programáticas Estratégicas que coordena o Grupo 

Técnico de Saúde do Trabalhador; 

• e) Assessoria de Assuntos Internacionais – AISA. 

•   A estruturação e a operacionalização do SINVAS demanda 

articulação com Ministério do Meio Ambiente, Ministério do 

Trabalho, Ministério das Relações Exteriores, o Ministério do 

Planejamento, outros órgãos e agências do Governo Federal. 

 

•    



• Vigilância Ambiental em Saúde 
•    

•   No âmbito do SUS, a FUNASA fomentará e apoiará a 

estruturação da área de vigilância ambiental em saúde nas 

Secretarias Estaduais de Saúde e nas Secretarias Municipais 

de Saúde, por meio da Programação Pactuada Integrada de 

• Epidemiologia e Controle de Doenças – PPI-ECD e de projetos 

estruturantes com apoio financeiro do Projeto VIGISUS e 

outras fontes de financiamento que venham a ser identificadas. 

Estas relações estão delineadas no quadro a seguir: 











• Vigilância Ambiental em Saúde e o Saneamento.  

•  Saneamento, é um  conjunto de medidas que visam preservar 

ou modificar as condições do ambiente com a finalidade de 

prevenir doenças e promover a saúde (FUNASA). 

•  Converge para os objetivos da Vigilância Ambiental em Saúde, 

o de organizar a ação estatal para o ambiente saudável e 

consequente promoção da saúde.  

•  Saneamento básico contempla ações focadas voltadas à 

potabilidade da água de consumo e do destino de resíduos 

líquidos domésticos e resíduos sólidos, popularmente o esgoto e 

o lixo.  

•  A seguir exemplos da relação da saúde com o saneamento 

básico. 

 



Doenças infecciosas causadas pela falta de Saneamento  

 



Doenças causadas pela falta de Saneamento  

 



Doenças causadas pela falta de Saneamento  

 



• Modelos de atuação em saúde ambiental: Promoção da 
Saúde. 

 

•   A Vigilância Ambiental em Saúde tem uma concepção teórica 
baseada no conceito de Promoção da Saúde, embora 
organizada a partir do setor estatal da saúde. 

•    

•   A necessidade de ações intersetoriais e interdisciplinares para 
alcançar-se a saúde foi reforçada na Primeira Conferência 
Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, 
Canadá, em 1986. Assim Promoção da Saúde é... : 

 

• "...o processo de capacitação da comunidade para atuar na 
melhoria da sua qualidade de vida e saúde, incluindo maior 
participação no controle desse processo. Para atingir um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, os 
indivíduos e grupos devem saber identificar aspirações, 
satisfazer necessidades e modificar favoravelmente o meio 
ambiente... Assim, a promoção à saúde não é responsabilidade 
exclusiva do setor da saúde, e vai para além de um estilo de 
vida saudável, na direção de um bem-estar global."  

 

 

•    



Modelos de atuação em saúde ambiental:, 
Promoção da Saúde. 

    

 Os principais determinantes a serem considerados para a 
promoção à saúde são (Carta de Ottawa): 

 

   Paz,  

   Habitação,  

   Educação,  

   Alimentação,  

   Renda,  

   Ecossistema saudável, 

   Recursos renováveis,  

   Justiça social;  

   Eqüidade.  



• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação 
Primária Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde 
Ambiental – APA e APSA. 

 

•   A Atenção Primária em Saúde- APS, também é um conceito 
fundamental e motivou o desenvolvimento da saúde 
ambiental e posteriormente da APA e APSA 

 

•   A APS surgiu da conferência da OMS de 1978 em Alma Ata 
no  Cazaquistão que salientou a importância da saúde para 
os povos:   

 

 “ ... la salud, que es un estado de completo bienestar físico, 
mental y social, y no solamente la ausencia de afecciones o 
enfermedades, es un derecho humano fundamental, y que el 
logro del nivel de salud más alto posible es um objetivo social 
sumamente importante en todo el mundo, cuya realización 
requiere la intervención de otros muchos sectores sociales y 
económicos, además del sector de la salud” 

 



 

   A Atenção Primária em Saúde é a atenção essencial à 
saúde baseada em métodos e tecnologias científicas e 
socialmente aceitas acessíveis à todas as pessoas e famílias 
nas comunidades. No Brasil e no SUS constituiu a base da 
rede de Atenção Básica e da ESF.  

 

• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação Primária 
Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde Ambiental 
– APA e APSA. 



•    

•   A APA   é um conceito e proposta de ação estatal-
comunitária baseada na Atenção Primária.  

 

•   A Conferência Pan-Americana sobre Saúde e Ambiente no 
Desenvolvimento Sustentável–COPASADHS (1995) e outros 
encontros posteriores definiram a APA como: 

 

•   “...uma estratégia de ação ambiental basicamente preventiva 
e participativa em nível local, que reconhece o direito do ser 
humano de viver em um ambiente saudável e adequado, e a 
ser informado sobre os risco do ambiente em relação à 
saúde, bem-estar e sobrevivência, ao mesmo tempo que 
define suas responsabilidades e deveres em relação á 
proteção, conservação e recuperação do ambiente e da 
saúde”. 

 

 

 

 

 

 

 

• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação Primária 
Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde Ambiental – 
APA e APSA. 



•   Enfatizando a revalorização do nível local, a APA procura a 
criação e a consolidação de um nível primário ambiental que 
permita fortalecer a gestão ambiental dos governos locais 
através do fortalecimento das comunidades no âmbito da 
sustentabilidade local, a fim de estabelecer um nível de 
gestão ambiental que inclua a todos os atores, em particular 
os governos municipais e comunidade organizada.  

 

•   O objetivo geral é alcançar as melhores condições de saúde 
e qualidade de vida dos cidadãos, através da proteção do 
ambiente e do fortalecimento das comunidades no âmbito da 
sustentabilidade local. Para que isto seja alcançado, se 
propõe os seguintes objetivos específicos: 

• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação Primária 
Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde Ambiental – 
APA e APSA. 



 

• a. Municípios saudáveis; 

• b. Gestão ambiental local que inclua todos os atores locais; 

• c. Fortalecer as comunidades para a sua sustentabilidade 
local; 

• d. Formar lideranças ambientais; 

• e. Interação entre o setor público e sociedade civil; 

• c. Contribuir para que o Estado apoie as iniciativas locais e 
invista na proteção da saúde e meio ambiente. 

 

 

• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação Primária 
Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde Ambiental – 
APA e APSA. 



•   Os princípios são mais amplos do que os da APS, estendo a 
ação para toda a sociedade: 

 

• a. Participação da comunidade; 

• b. Organização; 

• c. Prevenção e proteção ambiental; 

• d. Solidariedade e equidade; 

• e. Integralidade; 

• f. Diversidade. 

• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação Primária 
Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde Ambiental – 
APA e APSA. 



 

•   No Brasil, autores ligados ao CGVAM e universidades 
propuseram que a APA fosse estudada e adotada como 
modelo de promoção à saúde, de base comunitária, com a 
denominação de Atenção Primária em Saúde Ambiental. 

 

•   Segundo estes autores, a APA é uma estratégia promovida 
pelo setor saúde e o novo termo busca respeitar o setor 
saúde como promotor do processo e recoloca a saúde 
ambiental como o objeto agregador das ações no nível local. 

 

•   A estratégia da APSA no Brasil somente ganha sentido se 
visualizada como um componente da atenção básica. Afinal, 
seus princípios focalizam o papel do nível local na construção 
de espaços saudáveis. 

• Modelos de atuação em saúde ambiental: da Ação Primária 
Ambiental e Ação Primária Ambiental em Saúde Ambiental – 
APA e APSA. 



•    

 

•  As concepções de risco e vulnerabilidade são fundamentais  

para a epidemiologia ambiental. Para avançar temos que 

resgatar que: 

•   

•   Na relação saúde e ambiente, alterações ambientais são 

modificações dos fatores ambientais, físicos, biológicos ou 

sociais que favorecem ou provocam as doenças. 

•    

•   O macroambiente é o entorno das pessoas e o micro-

ambiente é o doméstico, onde moram. 

 

•    

•  Risco e vulnerabilidade 



•    

 

•    Componentes macroambientais: 

 
•   FÍSICOS: ar, água, solo, habitações, clima, biótopo, relevo, 

etc. 
 

•   BIOLÓGICOS: , agentes microbianos, fungos, fauna e flora, 
população humana.  
 

•   SOCIAIS E CULTURAIS: estrutura da sociedade, valores 
culturais. 

•  Risco e vulnerabilidade 



 

   O ambiente na tríade epidemiológica clássica é sempre algo 
externo, o que corresponde à nossa cosmologia de 
separação entre cultura e natureza.  

 

   Por outro lado, entender a relação ambiente-saúde é 
reconhecer a participação e influência humana no ambiente e 
nos ecossistemas. 

 

    

•  Risco e vulnerabilidade 



•    Risco e vulnerabilidade 

•  Risco epidemiológico e ambiental: 
 
•  1. Numa metodologia indutiva, o risco apresenta-se como a 
probabilidade de ocorrência. 
 
•  O risco epidemiológico ou populacional é expresso pela 
incidência em taxas e coeficientes. 
 
•  O risco epidemiológico é a probabilidade de um evento mórbido 
ocorrer no período seguinte ao da constatação, dadas as 
mesmas condições ambientais. 
 
•  2. Numa metodologia dedutiva, o risco apresenta-se como 
estrutural, ambiental. Deriva da exposição e efeitos conhecidos. 
 
•  3. A Sociedade de Riscos de Ulrich Beck: o efeito estufa e os 
desastres ditos naturais. 



• Risco e vulnerabilidade 

•  Vulnerabilidade é uma condição social ou cultural de 
incapacidade de opor-se aos riscos epidemiológicos ou 
ambientais.  
 
•  Assim é uma concepção qualitativa, depende de pesquisas de 
caráter social/cultural (antropológica).  
 
•  Indicadores de vulnerabilidade são categorizações desta 
condição e apresentam-se como índices.  
 
•  Partem de concepção quali-quantitativa.  
 



• Epidemiologia ambiental. 

•  A EA ocupa-se dos estudo dos fatores ambientais que 
determinam a distribuição e as causas dos efeitos adversos à 
saúde, doenças e agravos (Câmara). 
 
•  Parte da concepção de risco ambiental e abrange o estudo do 
risco epidemiológico a partir da Epidemiologia.  
 
•  A principal aplicação da EA ocorre no monitoramento e estudos 
de avaliação de risco não biológicos, mas pode ser adaptado aos 
biológicos. 
 
•  Nas avaliações de risco, são fundamentais a elaboração e 
aplicação de indicadores de saúde ambiental e de epidemiologia 
ambiental. 
 
•  Vários autores propõe um protocolo de indicadores para as 
avaliações de risco que contempla as categorias: forças motrizes, 
pressão, estado, exposição, efeitos e ações.  



• Indicadores de Saúde Ambiental 

•   Os indicadores de Saúde Ambiental devem ser expressões da 

relação entre ambiente e saúde passíveis de utilização na 

avaliação, monitoramento e gestão das políticas de saúde. 

Devem facilitar a interpretação destes contextos. 

 

•   Estes indicadores devem descrever contextos, descrever os 

agentes poluentes, as formas de dispersão, exposição, efeitos 

e orientar ações de promoção.  



• Indicadores de Saúde Ambiental 

• Forças motrizes: fatores que motivam e pressionam os 

processos ambientais envolvidos, incluindo indicadores 

econômicos, sociais, demográficos, antropológicos, etc. 

• Pressão: com indicadores de ocupação humana e exploração 

do ambiente, incluindo as evidências de lançamento de 

poluentes no ambiente passados e presentes.  

• Estado: indicadores de modificações ambientais causadas 

pelas pressões. Inclui indicadores de alterações nos meios 

fundamentais como ar, solo, água. Inclui também impactos 

sobre a biodiversidade.  



• Indicadores de Saúde Ambiental 
•   Exposição: indicadores que se referem à interseção entre as 

pessoas e os perigos existentes no ambiente. Inclui os 

conceitos e medidas de emissão do poluente; dispersão no 

meio ambiente e imissão, ou seja, de concentrações 

ambientais do poluente. Inclui descritores dos agentes 

causadores, conhecidos a partir de modelos laboratoriais. Por 

exemplo:  

• a) NOAEL - Nível máximo de dose observado antes do efeito 

adverso;  

• b) LOAEL - Menor nível de dose para efeito adverso observado 

 



• Indicadores de Saúde Ambiental 
•    

• Efeitos: repercussões adversas à saúde podem variar em tipo, 

• intensidade e magnitude. Inclui os indicadores obtidos a partir 

de estudos epidemiológicos antes ou depois dos estudos 

clínicos. Pode propor indicadores clínicos específicos e depois 

trabalhar com os clássicos incidência, prevalência, coeficientes 

de mortalidade específica, etc. 

 

• Ações: estes indicadores são de planejamento estratégico em 

saúde e devem resultar de avaliações nesta linha. Destinam-se 

a descrever melhorias na promoção da saúde. 









• Desenhos dos estudos epidemiológicos na EA 

•   Estudos epidemiológicos na EA são os mesmos na 

Epidemiologia em geral. Podem ser levantamentos, 

investigações epidemiológicas ou estudos acadêmicos mais 

complexos. Referem-se mais comumente às abordagens da 

Vigilância Epidemiológica, preferindo estudos mais rápidos.  

•   Os estudos são comumente divididos em descritivos ou 

analíticos.  

•   Enquanto os descritivos cumprem a fase descritiva da 

epidemiologia, organizando as variáveis tempo, lugar e pessoa, 

os analíticos avaliam a causalidade derivada da observação ou 

experimento, sendo observacionais ou experimentais. 

•    

•    







• Estudo de casos: cidade dos meninos 

 
•   Acidentes de grandes proporções têm aguçado o interesse 

público na proteção das comunidades. Dentre os desastres 

ecológicos de grandes proporções, pode-se assinalar a 

• contaminação de Seveso, Itália, por dioxina; o acidente da Baía 

de Minamata, Japão, por Hg; a contaminação de rios 

amazônicos por metais pesados como Hg, Cd e Pb, entre 

• outros; as contaminações em Michigan, nos EUA, e em 

Formosa, na China, por bifenilas poli-halogenadas (PCBs); e 

no Brasil, a ampla contaminação da 'Cidade dos Meninos' - no 

• bairro de Duque de Caxias, Rio de Janeiro, por toneladas de 

hexaclorociclohexano técnico. 

 

•    



• Estudo de casos: cidade dos meninos 
•   A área denominada Cidade dos Meninos localiza-se em 

Duque de Caxias – RJ, num terreno de cerca de 19,4 milhões 

m2, cortado por uma estrada principal de terra – estrada da 

Camboaba. Desde a década de 40, funcionava nesse terreno o 

Centro de Promoção Social Abrigo Cristo Redentor, que era 

mantido pela Legião Brasileira de Assistência Social (LBA). No 

Centro, eram promovidas atividades educacionais e 

profissionalizantes em um complexo de internatos voltados 

para menores carentes de 3 a 18 anos de idade.  

 

•   Além do Centro, a partir de 1947, a área passou a albergar o 

• Instituto de Malariologia, vinculado ao então Ministério da 

Educação e Saúde, que coordenava a produção, no local, de 

pesticidas organoclorados (principalmente o 

hexaclorociclohexano – HCH para uso nacional, no controle de 

endemias transmitidas por vetores da malária, febre amarela e 

doença de Chagas e para exportação.  

 



• Estudo de casos: cidade dos meninos 
•   Em 1961, iniciou-se processo de desativação gradual da 

fábrica, que culminou no encerramento defi nitivo das 

atividades em 1965. A produção fabril remanescente, estimada 

em cerca de 300 a 400 toneladas de pesticidas, porém sem 

documentação comprobatória até a presente data, foi deixada 

no local. 

•   O período de 1965 a 1989 foi marcado por uma escassez de 

documentação sobre o uso das instalações da antiga fábrica, a 

manipulação e o destino dos pesticidas que ficaram no local 

após o encerramento das atividades ofi ciais do Instituto de 

Malariologia.  

•   Por outro lado, as atividades do Centro de Promoção Social 

mantiveram-se durante o período. 

•   Com a extinção da LBA, em 1995, a área e as atividades 

sociais do local passaram a ser administradas pela Secretaria 

de Estado de Assistência Social, vinculada ao Ministério da 

Previdência e Assistência Social (SEAS/MPAS).  



• Estudo de casos: cidade dos meninos 
•   Hoje, a área tem uma população total de residentes de 

aproximadamente 1.400 famílias, sendo que, destas, cerca de 

1.000 correspondem a assentamentos de tamanho e histórico 

diversos, além de configurarem-se áreas de invasão em vários 

pontos das margens do terreno.  

 

•   O restante das famílias, cerca de 370, corresponde 

principalmente aos funcionários da ativa e aposentados do 

MPAS (ou de órgãos já extintos) e seus familiares, que residem 

ao longo da estrada da Camboaba.  

 

•   Até agora, os estudos realizados consideraram esta última 

como a população-alvo de investigações porque ela está mais 

próxima, fisicamente, dos depósitos dos compostos químicos. 

•    

•    



• Estudo de casos: cidade dos meninos 
 

•   O local onde funcionou a fábrica ocupava, até setembro de 

2001, uma área cercada de aproximadamente 40.000 m2. Com 

os achados dos estudos contratados pelo Ministério da Saúde 

e realizados durante o ano de 2001, a cerca de isolamento foi 

ampliada para incluir terrenos adjacentes à antiga fábrica, com 

níveis elevados de resíduos organoclorados.  

 

•   Essa área é considerada o foco principal de contaminação e, 

com os recentes resultados, passou para 70.000 m2. 

•      



• Estudo de casos: cidade dos meninos 
 

•   Os resíduos desse foco principal de contaminação foram 

disseminados por via aérea, águas pluviais e, principalmente, 

por meio do carregamento mecânico para utilização em aterros 

e aplicação como agrotóxicos, segundo relatos de moradores. 

 

•   Esses são os focos secundários de contaminação e estão 

distribuídos aleatoriamente pela região, sendo também objeto 

de estudos recentemente realizados. 

 

•   O problema da contaminação ambiental e o seu potencial 

risco à saúde humana ganharam evidência a partir de 1989, 

quando a imprensa noticiou a venda dos pesticidas em feiras 

livres de Duque de Caxias. 

•    



• Epidemiologia Ambiental e os fatores de risco 

biológicos: zoonoses, antroponoses, vetores e 

reservatórios animais.  

•   A EA tem uma interface clara com as doenças infecciosas que 

são zoonoses, vetoriais ou correlatas. Estas doenças 

relacionam-se a processos de desorganização ambiental de 

fundo antrópico e podem ser avaliadas como estudo de risco. 

•   As ações de promoção com base na EA serão de 

recomposição e recuperação do saneamento com vistas ao 

ambiente saudável. 

•   Além da dengue, numerosas outras doenças infecciosas 

apresentam a interface ambiental como a leptospirose e outras.  



Valas abertas: manancial 
contaminado, risco de 
leptospirose, criadouro de 
mosquitos urbanos e 
abrigo de roedores.   

Alagados abandonados e 
poluídos: risco de 
esquistossomose.  



•  Situação comum no Rio Grande 
do Sul: alagados abandonados e 
poluídos com risco de 
esquistossomose.  

•  Valas abertas e mananciais 
costeiros poluídos com lixo e 
esgoto, com risco de 
transmissão de leptospirose.    

 

•  Lixões expostos  

 



•   Estudo de caso: leptospirose   
•   A leptospirose apresenta distribuição universal. No Brasil, é 

uma doençaa endêmica, tornando- se epidêmica em períodos 

chuvosos. Isto ocorre principalmente nas capitais e áreas 

metropolitanas devido às enchentes associadas à aglomeração 

populacional de baixa renda, condições inadequadas de 

saneamento e à alta infestação de roedores infectados. 

 

•   Algumas profissões facilitam o contato com a Lptospira, como 

trabalhadores em limpeza e desentupimento de esgotos, garis, 

catadores de lixo, agricultores, veterinários, tratadores de 

animais, pescadores, magarefes, laboratoristas, militares e 

bombeiros, dentre outros.  

 

•   Contudo, no Brasil, a maior parte dos casos ainda ocorre 

entre pessoas que habitam ou trabalham em locais com 

infraestrutura sanitária inadequada e expostos a urina de 

roedores. 



•  Falta de saneamento e doenças associadas aos depósitos irregulares de lixo. 
Exemplo 1: Leptospirose.   

•  Causa principal: presença de leptospiras na água, liberadas por mamíferos 

infectados, como os roedores; penetração cutânea;  Causas predisponentes: 

atividades humanas no ambiente contaminado; contato com a água parada; 

• Ação saneante de maior impacto: eliminação de lixões; Ações 

complementares: educação sanitária; saúde dos trabalhadores, equipamentos 

de proteção individual.   

 







•   Leptospirose   
•   No Brasil no período de 2004 a 2008, foram confirmados 

17.416 casos de leptospirose (media anual de 3.483 casos), 

variando entre 3.084 (2008) a 4.390 casos (2006).  

 

•   Nesse mesmo período, foram informados 1.856 óbitos, com 

media de 371 óbitos/ano. A letalidade média no peróodo foi de 

10,6% e o coeficiente médio de incidência de 1,9/100.000 hab.  

 

•   Entre os casos 61% (10.617) ocorreram em área urbana, 19,9 

% (3.464) em área rural e 19,1% (3.335) em área ignorada/nao 

registrada.  

 

•   Do total de confirmados, 41% (7.141) ocorreram em situações 

domiciliares; 21,9% (3.810), em situações de trabalho; 25% 

(4.361) em situação ignorada / não registrada; 7,6% (1.332), 

em situação de lazer; e 4,4% (772), em outras situações. 





• Elaboração de trabalho em grupo sobre: 

 

• Cidade dos meninos: 

 

• Leptospirose: 

 


